Medo e insegurança: a economia comportamental observada a partir do crescimento da empregabilidade na segurança privada / Fear and insecurity: an observed behavioral economy and partner in employability growth in private security by Ferreira, Rúbia Silene Alegre et al.
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 2, p. 5809-5815, feb. 2020.    ISSN 2525-8761 
5809  
Medo e insegurança: a economia comportamental observada a partir do 
crescimento da empregabilidade na segurança privada 
 
Fear and insecurity: an observed behavioral economy and partner in 
employability growth in private security 
 
DOI:10.34117/bjdv6n2-037 
Recebimento dos originais: 30/12/2019 
Aceitação para publicação: 05/02/2020 
 
Rúbia Silene Alegre Ferreira 
Doutora em Economia – Universidade Católica de Brasília – UCB 
Instituição: Centro Universitário do Norte – UNINORTE 
Endereço: Rua Campo Dourado, 207 – Cidade Nova - CEP 69095-625 
Manaus – Amazonas 
E-mail: rubia.alegre.ferreira@gmail.com 
 
Fabiane de Melo Cortêz 
Acadêmica de Psicologia 
Instituição: Centro Universitário do Norte – UNINORTE 
Endereço: Rua Campo Dourado, 207 – Cidade Nova - CEP 69095-625 
Manaus – Amazonas 
E-mail: fabianemelo49@gmail.com 
 
Jucinara Figueiredo Pinheiro 
Mestranda em Sociedade e Cultura da Universidade Federal do Amazonas – UFAM 
Instituição: Universidade Estácio de Sá 
Endereço: Av. André Araújo, 1423, Torre 1, Apt. 902 – Aleixo – CEP 69060-000 
E-mail: jucinarapinheiro@hotmail.com 
 
Luiz Claudio Pires Costa 
Mestre em Direito Ambiental pela Universidade do Estado do Amazonas – UEA 
Instituição: Centro Universitário do Norte – UNINORTE 
Endereço: Av. André Araújo, 1423, Torre 1, Apt. 902 – Aleixo – CEP 69060-000 
E-mail: luizcpcosta@hotmail.com 
 
RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo fazer uma análise do crescimento da empregabilidade na área 
de segurança privada, como uma abordagem da economia comportamental. Em termos específicos, 
intenciona: a) demonstrar a evolução da empregabilidade no setor de segurança pública e b) 
identificar as Unidades de Federação com maior eficiencia deste setor. Os dados para tal tarefa são 
oriundos da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), censo anual do mercado de trabalho 
formal organizado pelo Ministério do Trabalho. A metodologia se baseia na Análise Envoltória de 
Dados (DEA) para identificar o nível da eficiencia nas Unidades de Federação brasileira. Os 
resultados têm demonstrado que o volume de empregabilidade tem crescido no país e que é uma 
forma de reação comportamental por conta das necessidades de reduzir a sensação de medo e de 
insegurança, tanto por pessoas físicas, quanto jurídicas. 
 
Palavras-chave: Economia Comportamental, Empregabilidade, Segurança Privada. 
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ABCTRACT 
This paper aims to analyze the growth of employability in the area of private security, as an approach 
to behavioral economics. In specific terms, it intends to: a) demonstrate the evolution of employability 
in the public security sector and b) identify the Federation Units with the highest efficiency in this 
sector. The data for this task come from the Annual List of Social Information (RAIS), an annual 
census of the formal labor market organized by the Ministry of Labor. The methodology is based on 
Data Envelopment Analysis (DEA) to identify the level of efficiency in the Brazilian Federation 
Units. The results have shown that the volume of employability has grown in the country and that it 
is a form of behavioral reaction due to the need to reduce the feeling of fear and insecurity, both by 
individuals and companies.  
 
Key words: Behavioral Economics, Employability, Private Security. 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
O objeto desta pesquisa, consiste em fazer uma análise do crescimento da empregabilidade na 
área de segurança privada, como uma abordagem da economia comportamental. Na questão do setor 
da segurança privada, a demanda por mecanismos que autem na redução dos riscos, finda por 
promover efeito positivo por mover tecnologias, recursos e pessoas, o que proporciona benefícios 
econômicos e sociais tanto para os demandantes, quanto para a empregabilidade do capital humano 
e para o Governo. 
Os efeitos econômicos da violência são sentidos pelos cidadãos. Via de regra, aqueles com 
baixa renda, são os que recebem o impacto direto, pois possuidores de parcos recursos financeiros, 
na maioria das vezes não conseguem sequer repor os bens que lhes foram subtraídos. Não obstante, 
engana-se quem pense que os mais abastados não sintam o reflexo econômico da violência. A 
diferença reside do fato de que, por serem possuidores de mais renda, estes podem alocar recursos 
para reduzirem a sensação de medo.  
Nos países que enfrentam situações de crise e conflitos, a violência pode prejudicar os 
esforços de recuperação e desenvolvimento exacerbando divisões sociais, perpetuando o crime e, em 
alguns casos levando à ocorrência de guerra. Além disso, os custos da violência são altos. Para os 
países, o desenvolvimento social e econômico é corroído pelos gastos em resposta à violência nas 
áreas de saúde, justiça criminal e bem-estar social. A violência exerce forte pressão sobre os sistemas 
de saúde e da justiça criminal, sobre os serviços sociais e de bem-estar e sobre as estruturas das 
comunidades (OMS, 2014). 
No plano da segurança pública, o artigo 144 da Constituição Federal dispõem sobre os 
mandatos e atribuições das instituições encarregadas em prover a segurança e a ordem. Segundo o 
texto, a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos é exercida para a 
preservação de ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio por meio das polícias 
[...]. Neste sentido, a Constituição de 1988 acabou por deixar aos estados a maior parte das atribuições 
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no campo da segurança pública. Não obstante ao crescimento das cidades, essa atribuição finda em 
circunstâncias onde a capacidade de guardar e de proteção ser insuficiente em decorrência das 
consequências do crescimento populacional que se intensificou no país (PERES et al, 2014). 
O desenvolvimento dos grandes centros urbanos tornou-se sinônimo de medo e crime, 
restringindo de diversas formas a liberdade de seus habitantes e erodindo com a sensação de 
segurança. As regiões metropolitanas brasileiras têm exibido indices que parecem denotar claramente 
a ausência desses mecanismos de controle, os quais estariam na origem de diversos fenômenos 
relacionados à segurança pública, tornando nossas cidades sinônimos de insegurança, risco e medo. 
Regiões centrais funcionam como referência para a identificação do conjunto, e é justamente ali que 
ocorrem, nas grandes regiões metropolitanas brasileira, parte significativa dos crimes violentos contra 
o patrimônio, (BEATO FILHO, 2012). 
Desta forma, os custos econômicos da criminalidade recaem desproporcionalmente sobre as 
Unidades da Federação (UF´s) que têm níveis de renda mais baixos. Aumentos substanciais de gastos 
públicos para essa área, portanto, significariam a alocação ainda maior de recursos sociais para 
atividades improdutivas sem a garantia de um retorno tangível na redução da violência, 
(RELATÓRIO DE CONJUNTURA, 2018).  
No desenvolvimento da economia comportamental, os estudos importantes na área da 
psicologia sobre fatores relacionados a motivação e comportamento humano na tomada de decisão 
em situações de insegurança e medo procuravam explicar os comportamentos que não eram 
compreendidos através das hipóteses de racionalidade substantiva, ou seja, anomalias. Considerado 
como uma ferramenta enriquecedora, e não de ruptura, do conceito de agente econômico, de modo a 
aumentar a capacidade de prever e compreender as motivações por trás das ações do ser humano. A 
economia comportamental, fornece uma perspectiva empiricamente informada sobre como os 
indivíduos tomam decisões, incluindo a importante compreensão de que mesmo características sutis 
do ambiente podem ter impactos significativos no comportamento. Este comentário fornece exemplos 
da literatura e iniciativas recentes do governo que incorporam conceitos da economia 
comportamental, a fim de melhorar a saúde, a tomada de decisões e a eficiência do governo. Os 
exemplos destacam o potencial da economia comportamental para melhorar a eficácia das políticas 
de saúde pública a baixo custo. Embora a incorporação de insights da economia comportamental nas 
políticas de saúde pública tenha o potencial de melhorar a saúde da população, sua integração nos 
programas e políticas de saúde pública do governo requer um desenho cuidadoso e avaliação contínua 
de tais intervenções, (MATJSKO et al, 2016). 
Considerando-se que a presente pesquisa ainda está em processo, apresenta-se resultados 
parciais. A estrutura está da seguinte da maneira: na próxima seção aborda-se a respeito do método 
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utilizado para dar conta do objetivo proposto. Na seção resultados e discussão, a abordagem recai 
sobre o crescimento do segmento de segurança privada com dados totais para o Brasil, no período de 
1996 a 2015, deixando em aberto os resultados para a análise a respeito das Unidades de Federação 
eficientes por meio metodologia Análise Envoltória de Dados (DEA), por motivo de se tratar de fases 
de testagens. Por fim, tem-se as conclusões. 
 
2 MÉTODO 
No intuito de responder ao objetivo proposto neste trabalho, faz-se uso de informações em 
banco de dados oficiais, oriundos da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), condensador das 
informações do mercado de trabalho formal organizado pelo Ministério do Trabalho. Com base nestes 
dados se procederá a Análise Envoltória de Dados (DEA), na intenção de identificar quais tem sido 
as Unidades de Federação no país que têm apresentado maior eficiência na empregabilidade no setor 
de Segurança Privada. 
Assim, na modelagem DEA, importa ressaltar que se trata de uma ferramenta natural para 
avaliar e eficiencia. Gomes (2008), ressalta que esta classe de modelos permite determinar a eficiencia 
de uma unidade produtiva. Neste caso, se busca identificar a unidade produtiva, seja a (Decision 
Making Unit – DMU) comparativamente às demais, considerando-se os múltiplos recursos de que 
dispõe (inputs) e os múltiplos resultados alcançados (outputs). As DMU´s desta análise correspondem 
às 27 unidades de federação do País. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Evolução da empregabilidade no setor de Segurança Pública  
O surgimento e emancipação dos serviços particulares de segurança no Brasil é fenômeno 
complexo e que não pode ser resumido na questão da falência da segurança pública, nem tampouco 
a uma suposta crise de legitimidade do Estado, como mostra a análise desse processo. Além do 
surgimento da criminalidade e da sensação de insegurança, a segurança privada tem como 
pressupostos de sua expansão o surgimento de novas formas de uso e circulação no espaço urbano 
que tem motivado a criação de determinados espaços para os quais se deseja ter segurança reforçada 
em tempo integral. Embora esse aspecto tenha sido compreendido como uma ocupação da segurança 
privada de espaços cuja responsabilidade caberia ao setor público, pouco tem sido observada a 
presença dos novos recursos de segurança como necessidade gerada pela multiplicação desses 
espaços, onde apesar da jurisdição pertencer ao Estado, a responsabilidade pela segurança é atribuída 
aos proprietários, (ZANETIC, 2005). 
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Figura 1: Brasil – Trabalhadores em Segurança Privada (1996-2015) 
 
Fonte: SAE/PR com microdados da RAIS/MTb e PNAD. In: Relatório de Segurança N.4 
 
 
Observar a evolução deste mercado representa fatores de oportunidades de empregabilidade 
e geração de renda e recursos. A seguir se faz a demonstração do comportamento do setor no Brasil, 
relativo ao período de 1996 a 2015. Verifica-se que nessa série histórica, o desempenho dos serviços 
de segurança, tanto no setor formal quanto informal (número total de trabalhadores em segurança 
privada por setor) tem sido crescente. 
Os dados da figura 1 mostram ainda que o setor carece de acompanhamento e regulação, uma 
vez que a empregabilidade nos setores informal e formal apresentam distribuição equiparada. Assim, 
refletir a respeito das condições de normatização é um elemento relevante no sentido de se promover 
condições de redução dos postos informais e enquadramento das garantias constitucionais para os 
operadores deste setor. O marco regulatório atual da segurança privada é legislado pela lei n° 7.102, 
de 20 de junho de 1983 e pelos decretos n° 89056/83 n° 1592/95, complementados por decretos e 
portarias específicas que atribuíram novos requerimentos à regulação, de acordo com Zanetic (2005). 
 
Unidades de Federação com maior eficiencia deste setor 
A identificação das Unidades de Federação com maior eficiência deste setor é uma das 
atividades que ainda está em fase de elaboração em função de depender de extração de dados e de 
autorização da Instituição responsável pela divulgação dos dados. Desta forma, faz parte de um 
processo que terá conclusão em data posterior a este evento científico. 
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4 CONCLUSÕES 
O presente trabalho tem como objetivo principal fazer uma análise do crescimento da 
empregabilidade na área de segurança privada, como uma abordagem da economia comportamental. 
Assim, o status da presente pesquisa ainda é de elaboração em função de se ter que aguardar 
disponibilidade de dados para que se possa fazer a demonstração da identificação dos estados do País 
que apresentam eficiência em segurança privada, por meio da ferramenta DEA. 
Diante dos passos dados até o momento, verifica-se o quanto tem crescido o formato de 
moradias no Brasil, bem como o crescimento de estabelecimentos privados que demandam da 
presença de segurança tanto para assegurar o patrimônio, bem como de transmitir aos consumidores 
ou clientes a sensação de relativa proteção como por exemplo em lojas, escolas, condomínios, 
edifícios etc. Nessa ótica verifica-se que o comportamento do mercado tem sido uma área de 
importância relativa para a economia, que por meio deste segmento gera benefícios ao mercado com 
empregabilidade, rendimentos e consumo, aquecendo assim a economia. Por outro lado, atua 
reduzindo a sensação de insegurança, motivo pelo qual tais serviços são demandados. 
Economicamente os ganhos oriundos deste comportamento geram um significativo 
crescimento econômico, que emprega capital humano, remunera este capital e recolhe tributos aos 
cofres do Governo, de forma direta. Indiretamente há outras formas de benefícios embutidos neste 
processo, como por exemplo, o caso das instituições que se ocupam do treinamento e capacitação 
para este mercado, fardamentos etc.  
Importa salientar que a promoção da segurança da sociedade é responsabilidade do Estado. 
Não obstante, diante do crescimento das cidades, da industrialização e das preferências de consumo, 
dentre outros fatores, a estrututa desta responsabilidade tende a se tornar insuficiente para dar conta 
do atendimento das demandas de segurança.  
Neste processo, há a ação da iniciativa privada, que atua em complementariedade das funções 
onde as forças estatais não conseguem cobrir. Após o fechamento desta pesquisa se poderá apresentar 
o panorama do crescimento deste setor em forma de “eficiência”, demonstrando quais são as 
Unidades de Federação que se destacam na maior empregabilidade, bem como se poderá deixar pistas 
para trabahos futuros. 
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